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RECURSO EMBARGOS

EMBARGANTE CIELO S.A. - INSTITUICAO DE PAGAMENTO

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendario: 2018

EMBARGOS DE DECLARACAO. ACOLHIMENTO. VICIO DE OMISSAO
VERIFICADO. SANEAMENTO. DECISAO EMBARGADA. INTEGRACAO. EFEITOS
INFRINGENTES. AUSENTES.

Para saneamento do vicio verificado no acdrdao recorrido, acolhem-se os
embargos de declaracdo, que se integram a decisdo embargada sem
efeitos infringentes.

PRECLUSAO DE INSTANCIA.

Ressalvados os casos expressos no art. 16, §42, do Decreto n? 70.235, de
1972, ndo se pode admitir a prova trazida apds a impugnacao.
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ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em: (1) considerar
preclusas as novas provas juntadas as fls. 5.171 a 5.421 dos autos, sendo que os Conselheiros
Isabelle Resende Alves Rocha e Lucas Issa Halah acompanharam o Relator pelas conclusdes; e (2)
acolher os embargos de declaracdo opostos, sem efeitos infringentes, integrando-os a decisdo
recorrida, para sanar a omissdo neles apontada, nos termos do voto do Relator.

Assinado Digitalmente

Raimundo Pires de Santana Filho — Relator
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		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em: (1) considerar preclusas as novas provas juntadas às fls. 5.171 a 5.421 dos autos, sendo que os Conselheiros Isabelle Resende Alves Rocha e Lucas Issa Halah acompanharam o Relator pelas conclusões; e (2) acolher os embargos de declaração opostos, sem efeitos infringentes, integrando-os à decisão recorrida, para sanar a omissão neles apontada, nos termos do voto do Relator.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Raimundo Pires de Santana Filho - Relator
		 
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Nilton Costa Simões - Presidente
		 
		 Participaram da presente sessão de julgamento os Conselheiros: Isabelle Resende Alves Rocha, Lucas Issa Halah, Marcelo Antonio Biancardi, Raimundo Pires de Santana Filho e Nilton Costa Simões (Presidente).
	
	 
		 
		 Trata-se de Embargos de Declaração opostos pela CIELO S.A. - INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO (doravante denominada CIELO) contra o Acórdão de Recurso Voluntário de nº 1201 007.149, exarado, em 11/12/2024, pela 1ª Turma Ordinária da 2ª Câmara da 1ª Seção de Julgamento do CARF, que negou provimento ao Recurso Voluntário, consoante a ementa e a parte dispositiva descritas abaixo:
		 Assunto: Processo Administrativo Fiscal
		 Ano-calendário: 2018
		 JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO. DEDUÇÃO. REGIME DE APURAÇÃO DO LUCRO REAL. LIMITES DO PERÍODO DE APURAÇÃO. VIOLAÇÃO. PROIBIÇÃO LEGAL.
		 Não serão admitidas como custos ou despesas operacionais as importâncias creditadas ao titular ou aos sócios da empresa, a título de juros sobre o capital social (artigo 49 da Lei nº 4.506/1964).
		 Excepcionalmente, a pessoa jurídica poderá deduzir, para efeitos de apuração do lucro real do exercício, o pagamento em benefício de sócio que atenda às seguintes condições: que o pagamento seja calculado aplicando-se a TJLP sobre as contas do patrimônio líquido apurado no final do exercício e (ii) que o pagamento não exceda a metade dos lucros registrados no final do exercício.
		 ACÓRDÃO
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado em negar provimento ao recurso voluntário, sendo: (i) por unanimidade de votos, em manter os lançamentos tributários relativos ao 3º e 4º trimestres e (ii) pelo voto de qualidade, em manter os lançamentos tributários relativos ao 2º trimestre, vencidos os conselheiros Lucas Issa Halah, Renato Rodrigues Gomes e Ana Cecília Lustosa da Cruz.
		 Os Embargos de Declaração alegam haver omissões e obscuridades, conforme a seguir descritas:
		 Omissão quanto à desconsideração do orçamento de capital no cômputo do valor de JCP passível de dedução, uma vez que o acórdão embargado teria deixado de apreciar documentos que já constavam dos autos, que comprovam, (...) não só a aprovação do Orçamento de capital em Assembleia Geral, como também o seu lastro contábil;
		 Obscuridade quanto a não inclusão do saldo da conta dividendos adicionais propostos nº 1º trimestre de 2018, dado que o Acórdão embargado não deixa claro o motivo pela qual, por um lado, considerou que a ICPC 08 seria aplicável ao caso, mas, por outro, que o valor não distribuído de dividendos pela Embargante não comporia a reserva de lucros;
		 Omissão do Acórdão embargado em relação aos lucros trimestrais na composição do PL, (...) ao ter desconsiderado que a Embargante estava sujeita ao regime trimestral de apuração no ano-calendário de 2018. Nessa lógica, como demonstrado no Recurso Voluntário, é natural que os lucros dos trimestres anteriores componham o patrimônio líquido do período subsequente e, se não destinados ao capital social, são reservas de lucro por natureza; e
		 Omissão do Acórdão embargado em relação aos argumentos centrais de defesa acerca da violação do regime de competência e suposta irretroatividade do JCP, notadamente os tópicos III.2 (Da Ausência de Limitação Temporal Prevista em Lei e da Necessidade do Respeito ao Princípio da Legalidade) e III.3 (Da Efetiva Observância ao Regime de Competência pela Recorrente) do Recurso Voluntário.
		 O Despacho de Admissibilidade inadmitiu os Embargos de Declaração com relação aos itens: (b), (c) e (d), acima descritos em razão dos entendimentos em contrário expostos pela Embargante não ensejarem o manejo do recurso de Embargos de Declaração, que não se prestam à rediscussão da matéria.
		 Destarte, restou admitido e devolvido para análise do colegiado o item (a), admitido quanto ao vício de omissão, visto que, ao analisar os documentos citados pela Embargante e cotejar com a decisão embargada, inferiu que restou comprovado que eles não foram analisados.
		 Por derradeiro, a Embargante atravessou petição, em 05/02/2026, às fls. 5.123/5.126, através da qual notícia fato superveniente, ocorrido após impetrar os presentes embargos de declaração, cujas seguintes transcrições merecem destaque:
		 7. No entanto, a Requerente impetrou o Mandado de Segurança (MS) nº 5033090-48.2025.4.03.6100 (Doc. 01) objetivando reconhecer o direito líquido e certo da Requerente de deduzir os JCP das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL, calculados com base em exercícios anteriores à data em que ocorreu a decisão da assembleia autorizando o pagamento, em especial referente ao 2º trimestre de 2018, com o consequente cancelamento dessa parcela dos débitos originados do presente processo administrativo.
		 8. Ou seja, questiona-se por meio do referido MS tão somente a Acusação Fiscal 02 (JCP retroativo), permanecendo a discussão administrativa com relação aos itens debatidos na Acusação Fiscal 01 (Excesso de JCP). Confira-se a delimitação do objeto do MS:
		 /
		 9. Ato contínuo, naqueles autos, em 07.11.2025, foi proferida decisão liminar suspendendo a exigibilidade dos créditos tributários objeto do presente processo, determinando, inclusive, que a União se abstenha de quaisquer atos tendentes à exigibilidade dos débitos, devendo, ainda, possibilitar a renovação da certidão de regularidade fiscal (Doc. 02). Confira-se:
		 /
		 10. Nesse contexto, considerando-se a impetração do Mandado de Segurança, requer-se a desistência parcial tão somente quanto à Acusação Fiscal 02.
		 11. Sendo assim, permanece no presente processo a discussão atrelada à Acusação Fiscal 01, razão pela qual persiste inalterada a necessidade de julgamento dos Embargos de Declaração opostos pela Requerente e admitidos na forma do Despacho nº 1201-000.001 (fl. 5107/5119).
		 Impende registrar que, em 23/07/2026, após a reunião do mês de junho de 2026, na qual o julgamento destes embargos foi suspenso em razão do pedido de vista coletiva pelos Conselheiros desta eminente Turma de Julgamento, a Embargante protocolou petição, denominada memoriais complementares, acompanhada de 245 laudas classificadas como documentos comprobatórios, às fls. 5.171/5.421, registre-se sem qualquer referência à fato superveniente ou que se destinam a rebater fundamento novo surgido após a instrução processual.
		 
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Raimundo Pires de Santana Filho, Relator
		 
		 DA ADMISSIBILIDADE
		 
		 Ditos embargos foram opostos tempestivamente e admitidos pelo Presidente desta Turma de Julgamento, entretanto, embora atendidos os demais pressupostos de admissibilidade previstos no art. 116, do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 1634/2023, para seu conhecimento, é necessário apreciarmos a potencial concomitância do processo administrativo fiscal à epígrafe com a ação judicial aventada.
		 Ab initio, importar registrar que, conforme será demonstrado, o objeto dos presentes embargos versa sobre a omissão cometida pelo Relator do voto condutor da decisão embargada quanto à desconsideração do orçamento de capital no cômputo da base de cálculo dos Juros Sobre Capital Próprio - JCP pagos e deduzidos pela CIELO, no ano-calendário de 2018, cujas correspondentes despesas foram parcialmente glosadas. Em outras palavras, é alusivo ao pleito: erro na apuração da base de cálculo do JCP.
		 Sem embargo, a Embargante registrou que submeteu ao crivo do Poder Judiciário, por meio do Mandado de Segurança nº 5033090-48.2025.4.03.6100, parte da controvérsia, relativa à autuação combatida, atinente à parcela das glosas de despesas em comento cujo fundamento reside no fato dos JCP terem sido calculados com base em exercícios anteriores à data em que ocorreu a decisão da assembleia autorizando o pagamento, em especial referente ao 2º trimestre de 2018, quer dizer pertinente ao pleito: limitação temporal. Ademais, aduziu que obteve decisão liminar favorável e, atualmente, encontra-se aguardando julgamento de mérito.
		 Ora, resulta clarividente a distinção substancial entre os objetos dos aclaratórios - erro na apuração da base de cálculo do JCP - e do Mandado de Segurança - limitação temporal -, não configurando a concomitância material.
		 Assim sendo, no que diz respeito à discussão objeto dos aclaratórios, entendo que inexiste qualquer prejudicialidade a via administrativa, isto posto, pugno em favor de conhecer dos embargos de declaração propostos.
		 
		 
		 DA PRECLUSÃO DE INSTÂNCIA
		 
		 Conforme relatado, em 23/07/2026, após a reunião de junho de 2026, na qual o julgamento destes aclaratórios foi suspenso em virtude do pedido de vista coletiva, a Embargante protocolou petição, denominada memoriais complementares, acompanhada de 245 laudas classificadas como documentos comprobatórios, às fls. 5.171/5.421, sem qualquer justificativa plausível.
		 Melhor esclarecendo, trata-se de pedido de juntada de novos documentos formulado pela parte após a oposição de embargos de declaração e, ainda, após o início do julgamento do feito, cuja conclusão restou suspensa em razão de pedido de vista coletiva.
		 Entendo que o pleito não merece acolhimento.
		 A fase processual adequada para a produção e apresentação de provas já se encontra superada, operando-se a preclusão quanto à possibilidade de inovação probatória. A oposição de embargos de declaração não se presta à reabertura da instrução processual, tampouco constitui via adequada para a apresentação de elementos probatórios que poderiam e deveriam ter sido oportunamente carreados aos autos.
		 Cumpre destacar que os embargos declaratórios possuem finalidade específica e restrita, consistente em sanar obscuridade, contradição, omissão ou erro material da decisão embargada, não se admitindo sua utilização como mecanismo de complementação da instrução processual ou de alteração do conjunto fático-probatório já submetido ao órgão julgador.
		 Da mesma forma, o fato de o julgamento ter sido suspenso em razão de pedido de vista não tem o condão de reabrir automaticamente a fase probatória nem de afastar os efeitos da preclusão processual. O pedido de vista constitui providência destinada ao melhor exame da controvérsia pelos conselheiros, sem implicar renovação dos prazos processuais ou autorização para a prática de atos já atingidos pela preclusão.
		 Admitir a juntada tardia de documentos nessa etapa processual representaria afronta aos princípios da estabilidade da marcha processual, da segurança jurídica, da preclusão e da paridade de armas, além de possibilitar indevida inovação após iniciada a deliberação colegiada.
		 Nesse contexto, ausente demonstração de fato superveniente ou de situação excepcional apta a justificar o afastamento da regra processual aplicável, nos termos do art. 16, §4º, do Decreto nº 70.235, de 1972, revela-se incabível o recebimento dos documentos apresentados.
		 Ante o exposto, voto no sentido de autorizar a juntada mas não conhecer dos novos documentos, por incidência de preclusão processual, mantendo-se o julgamento adstrito ao conjunto probatório regularmente produzido nos autos até o encerramento da fase própria.
		 
		 DO ESCOPO DO JULGAMENTO
		 
		 Inicialmente, é essencial trazermos à baila síntese do vício de omissão da decisão embargada aventado pela Embargante que culminou com a admissão dos aclaratórios.
		 Nessa senda, a contenda que envolve o processo à epígrafe é oriunda de procedimento fiscalizatório, através do qual o Fisco apurou o valor dos JCP que o Contribuinte poderia deduzir na apuração do lucro real, nos quatro trimestres de 2018, a partir do saldo das contas contábeis do patrimônio líquido, sobre o qual foi aplicado a TJLP, nos termos do caput do artigo 9º da Lei nº 9.249/1995. Ao fazer isso, constatou que o Sujeito Passivo havia deduzido JCP acima dos valores encontrados para o 2º, 3º e 4º trimestres, o que levou às glosas dos correspondentes valores excedentes.
		 Por sua vez, dentre os vários argumentos constantes da peça recursal, no que nos interessa, a Recorrente defendeu que a Autoridade Fiscal desconsiderou determinados valores contidos na sua conta Reserva de Lucros do Patrimônio Líquido, notadamente a não inclusão do saldo da conta Reserva de Orçamento de Capital nº 1º trimestre de 2018, para fins do cálculo do JCP. Dito de outra forma, a CIELO reclamou que o saldo da conta Orçamento de Capital deveria ter sido considerado como reserva de lucros para fins do cálculo dos JCP, o que não teria sido levado em conta pela fiscalização.
		 Após resumir o questionamento, o voto condutor do Aresto embargado assim se manifestou:
		 (...)
		 O recorrente traz como evidência a Ata de Reunião Extraordinária do Conselho de Administração Realizada em 1º de fevereiro de 2018 (fls. 4678), cuja Ordem do Dia, dentre outras, era Deliberar acerca ... (2) da proposta de destinação do lucro líquido e distribuição de dividendos referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2017, bem como da proposta de orçamento de capital da Companhia. Quanto ao orçamento de capital, a proposta do Conselho de Administração foi (fls. 4679):
		 (...)
		 A decisão recorrida entendeu que o orçamento de capital era constituído a partir do lucro líquido do próprio exercício, o que não corresponde à verdade. A referida Ata da reunião do Conselho de Administração deixa claro que o orçamento de capital em tela tinha origem no lucro líquido de 2017 e de valor remanescente de 2016.
		 Contudo, ainda assim, entendo que não assiste razão ao recorrente.
		 Primeiramente, porque não há evidência de que a Assembleia Geral aprovou a aventada proposta do Conselho de Administração e, mais importante ainda, não há evidência de que as destinações do orçamento de capital foram registradas nas contas do patrimônio líquido. O recorrente não traz qualquer registro contábil tendente a demonstrar a existência de valores no patrimônio líquido que teriam origem na eventual deliberação sobre o orçamento de capital pela Assembleia Geral.
		 Deve ser salientado que orçamento de capital não é uma conta contábil do patrimônio líquido, trata-se da denominação do valor de capital que a Assembleia Geral tem disponibilidade para deliberar sobre o seu destino. Quando muito, pode ter existido uma conta contábil de apuração no final do exercício de 2017, mas o registro na contabilidade em 2018 deve se dar conforme a deliberação da Assembleia Geral ou de outro órgão autorizado da companhia.
		 Por exemplo, veja-se que o texto explicativo contido na referida Ata afirma que uma parcela do orçamento de capital, um bilhão de Reais serão alocados para o aumento do capital social da Companhia, mediante capitalização de parcela da reserva de lucros, sem emissão de novas ações, ou seja, uma parte considerável do orçamento de capital foi possivelmente destinada ao capital social, que já compõe o cálculo dos JCP feito pela fiscalização. Esse mesmo texto ainda fala que o orçamento de capital pode ser utilizado para reforçar o capital de giro, para comprar cotas de fundos de investimento em direitos creditórios da companhia e, até mesmo, para a recompra de ações da companhia. Cada um desses possíveis destinos deve ser alocado em conta contábil própria, não necessariamente em conta contábil de reserva de lucros, como pretende o recorrente.
		 Com esse fundamento, afasto a alegação do recorrente. (g.n)
		 Neste ponto, é mister sinalar que se extrai da sobredita transcrição que, dentre outras considerações, foi essencial para subsidiar a decisão embargada no sentido de julgar improcedente o Recurso Voluntário da Embargante, as seguintes constatações: (...) não haver nos autos evidência de que a Assembleia Geral aprovou a suscitada proposta do Conselho de Administração; e (...) não há evidência de que as destinações do orçamento de capital foram registradas nas contas do patrimônio líquido. (g.n.)
		 De outro giro, a Embargante afirma que o Aresto embargado incorreu em vício de omissão uma vez que deixou de apreciar documentos que já constavam dos autos, que comprovam, (...) não só a aprovação do Orçamento de capital em Assembleia Geral, como também o seu lastro contábil.
		 Compulsando os autos, assiste razão a Embargante quanto à omissão alvitrada, pelos seguintes motivos.
		 No tocante à aprovação pela Assembleia Geral da proposta do Conselho de Administração, foi carreada aos autos, às fls. 14/28, a Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, realizada em 20 de abril de 2018, de seguinte teor:
		 6.1. Em Assembleia Geral Ordinária:
		 (...).
		 (ii) Aprovar, por maioria dos acionistas presentes, tendo sido computados 99,74 % de votos a favor, representados por 2.300.492.476 ações; 0,26% de abstenções representadas por 6.028.046 ações e 0,00% votos contrários, representados por 1.467 ações, a proposta da administração de destinação do lucro líquido do exercício de 2017, no montante de R$ 3.854.807.225,07 (três bilhões, oitocentos e cinquenta e quatro milhões, oitocentos e sete mil, duzentos e vinte e cinco reais e sete centavos), com a seguinte destinação: (...); e (c) com base no Orçamento de Capital constante do item 15.b do Anexo III da Proposta da Administração, propõem-se a retenção e destinação de 26,2% do lucro líquido do exercício de 2017, no montante de R$ 957.730.505,00 (novecentos e cinquenta e sete milhões, setecentos e trinta mil e quinhentos e cinco reais), após a constituição da reserva legal, para a Reserva de Orçamento de Capital, que, somada ao valor remanescente retido no exercício passado, perfaz o valor total de R$ 3.341.627.752,13 (três bilhões, trezentos e quarenta e um milhões, seiscentos e vinte e sete mil, setecentos e cinquenta e dois reais e treze centavos), (...).
		 No que diz respeito ao demandado registro das destinações do orçamento de capital foram registradas nas contas do patrimônio líquido, além da Planilha Cálculo_JCP_Cielo - arquivo não paginável às fls. 4.748 -, há o arquivo Demonstrações publicadas Cielo_2018, às fls. 4.089, com mesmo conteúdo:
		 /
		 Ademais, a Embargante informou durante o procedimento de fiscalização que o valor relativo ao Orçamento de Capital (R$ 3.341.627.752,13) referente ao saldo em 31/12/2017 (inicial do 1º trimestre de 2018) é composto da soma das contas contábeis (i) 2302020001; (ii) 2306010002; (iii) 2306010008; (iv) 2306010009; (v) 2306020001; (vi) 5101010001 e (vii) 2306010001, conforme se verifica do Arquivo não paginável juntado às fls. 4.048 dos autos.
		 Reconhecida a omissão da decisão embargada no que tange ao pronunciamento sobre os citados documentos, conforme expomos, essencial para negar provimento ao pleito da CIELO, em benefício de apreciá-lo, a princípio é salutar transcrevermos excertos do Recurso Voluntário, às fls. 4.881 e seguintes:
		 28. Com efeito, conforme se extrai dos quadros constantes às fls. 20 a 23 do TVF (reprodução do cálculo realizado pela Autoridade Fiscal na planilha Cálculo JCP - Var_PL_2078 v70.xlsx- juntada aos autos), a Autoridade Fiscal indica as seguintes contas para o seu cálculo: (i) capital social; (ii) reservas de capital; (iii) reservas de lucros e (iv) ações em tesouraria.
		 (...)
		 30. Ocorre que os valores descritos como reserva de lucros (item D do cálculo fiscal) não correspondem à totalidade das reservas registradas pela Recorrente no período, mas apenas às contas reserva legal e reserva de incentivos fiscais, conforme se verifica da aba JCP sobre_R_Lucros da planilha Cálculo JCP - Var_PL_2078 v70.xlsx- apresentada pela Autoridade Fiscal e juntada na Impugnação (vide Doc_Comprobatorios.zip da Impugnação):
		 (...)
		 31. Como resultado, a Autoridade Fiscal deixou de considerar as demais contas de reserva de lucros, quais sejam, as contas de Orçamento de Capital e Dividendos Adicionais Propostos, que, igualmente, devem ser reconhecidas na composição da base de cálculo dos JCP.
		 (...)
		 33. Não obstante tal alteração, verifica-se que a disposição legal sobre o tema expressamente faz referência a contas de reservas de lucros e não, restritivamente, às contas de reserva legal e/ou de reserva de incentivos fiscais, como constou do equivocado cálculo fiscal. Logo, é certo que o cálculo do patrimônio líquido nesse caso deve abarcar a integralidade das contas desta natureza.
		 34. Nesse sentido, a Lei das Sociedades Anônimas conta com seção específica dentre os artigos 193 e 200, na qual estabelece as diversas reservas de lucros, a seguir resumidas (i) reserva legal (artigo 193); (ii) reserva estatutária (artigo 194); (iii) reserva para contingências (artigo 195); (iv) reserva de incentivos fiscais (artigo 195-A); (v) reserva de retenção de lucros (artigo 196); e (vi) reserva de lucros a realizar (artigo 197).
		 (...)
		 36. No caso em tela, primeiramente, cumpre verificar que a Recorrente mantinha, à época dos fatos, uma reserva de retenção de lucros, constituída nos termos do artigo 196 da Lei das S.A.Trata-se de reserva de lucros prevista em orçamento de capital aprovado em assembleia-geral, com destinação específica, definida segundo decisão dos órgãos de administração da Companhia.
		 37. Com efeito, conforme Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 1º de fevereiro de 2018 (vide Doc. 02 da Impugnação - fls. 4.678 a 4.685 dos autos), houve a aprovação do orçamento de capital para o exercício social de 2018 no montante de R$ 3.341.627.752,13, a ser composto por (i) parcela do lucro auferido pela Recorrente no ano anterior de 2017, no montante de R$ 957.730.505,00; e (ii) saldo remanescente da referida conta do ano de 2016, no montante de R$ 3.583.897.247,13, líquido do aumento de capital ocorrido também em 2017, no importe de R$ 1.200.000.000,00. Veja-se:
		 /
		 (...)
		 /
		 38. Confirmando o exposto, confira-se as Demonstrações de Mutações do Patrimônio Líquido auditadas da Recorrente - apresentada em resposta ao Termo de Intimação Fiscal 02 e novamente juntada com a Impugnação (vide Planilha JCP_Cielo - Doc_Comprobatorios.zip) -, relativas ao ano-calendário de 2017, em que se evidenciam os valores correspondentes às reservas de lucros na composição de seu patrimônio líquido:
		 /
		 (...)
		 41. Nestes termos, não há dúvida de que a reserva constituída pela Recorrente no ano de 2017 estava em total consonância com a legislação, representando, por conseguinte, uma reserva de lucros nos termos do artigo 196 da Lei das S.A.
		 42. Portanto, tratando-se de reserva de lucros nos termos da Lei, é certo que deve compor o patrimônio líquido para fins de cálculo dos JCP.
		 Em que pese o esforço argumentativo da Embargante, entendo que não lhe assiste razão. A saber.
		 A priori, considerando que a Embargante, em prol de justificar seu pleito, menciona as contas reserva de lucros e reserva de retenção de lucros, é mister pontuar que, após as modificações efetivadas pela Lei nº 12.973/2014, designadamente no § 8º, do art. 9º, da Lei nº 9.249/1995, a base de cálculo do JCP deixou de ser o valor do patrimônio líquido e passou a ser, unicamente, a soma algébrica das seguintes contas contábeis: i. Capital Social; ii. Reserva de Capital; iii. Reserva de Lucros; iv. Ações em Tesouraria; e v. Prejuízos Acumulados:
		 Art. 9º A pessoa jurídica poderá deduzir, para efeitos da apuração do lucro real, os juros pagos ou creditados individualizadamente a titular, sócios ou acionistas, a título de remuneração do capital próprio, calculados sobre as contas do patrimônio líquido e limitados à variação, pro rata dia, da Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP.
		 (...)
		 § 8º Para fins de cálculo da remuneração prevista neste artigo, serão consideradas exclusivamente as seguintes contas do patrimônio líquido:
		 I - capital social;
		 II - reservas de capital;
		 III - reservas de lucros;
		 IV - ações em tesouraria; e
		 V - prejuízos acumulados.
		 Prosseguindo, observa-se que no citado rol taxativo insere-se a conta reserva de lucros, que é estabelecida na Seção II, abarcando os arts. 193 a 200, da Lei nº 6.404/76 - Lei das Sociedades Anônimas -. Quer dizer, é gênero das seguintes espécies: (i) reserva legal (artigo 193); (ii) reserva estatutária (artigo 194); (iii) reserva para contingências (artigo 195); (iv) reserva de incentivos fiscais (artigo 195-A); (v) reserva de retenção de lucros (artigo 196); e (vi) reserva de lucros a realizar (artigo 197), cujos saldos, pela apontada relação umbilical, devem ser considerados na apuração da base de cálculo do JCP, segundo vislumbramos no presente caso.
		 No que tange à Reserva de Retenção de Lucros, assim dispõe o citado normativo:
		 Retenção de Lucros
		 Art. 196. A assembléia-geral poderá, por proposta dos órgãos da administração, deliberar reter parcela do lucro líquido do exercício prevista em orçamento de capital por ela previamente aprovado.
		 § 1º O orçamento, submetido pelos órgãos da administração com a justificação da retenção de lucros proposta, deverá compreender todas as fontes de recursos e aplicações de capital, fixo ou circulante, e poderá ter a duração de até 5 (cinco) exercícios, salvo no caso de execução, por prazo maior, de projeto de investimento.
		 § 2º O orçamento poderá ser aprovado pela assembléia-geral ordinária que deliberar sobre o balanço do exercício e revisado anualmente, quando tiver duração superior a um exercício social. (Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001)
		 Ressalva-se que, de acordo com a própria Embargante, no ano-calendário fiscalizado, mantinha uma conta de reserva de retenção de lucros, constituída nos termos do art. 196, da Lei das S.A..
		 Todavia, resta hialino, até pelas próprias Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido carreadas aos autos, que se trata de uma espécie de reserva de lucros que não se confunde com a conta Orçamento de Capital, embora o dispositivo legal que a estabelece deixe claro que sua formação decorre da retenção de parcela do lucro líquido do exercício prevista no apontado orçamento desde que previamente aprovado.
		 Tampouco há previsão normativa ou técnica que permita considerar a conta orçamento de capital como reserva de lucros, pois, consoante muito bem pontuado pela decisão embargada, não possui tratamento contábil ou fiscal próprio nas demonstrações oficiais. Em regra, trata-se apenas de um instrumento gerencial/planejamento, e não de uma conta contábil reconhecida pelo CPC, pela Lei das S.A. ou pela legislação fiscal.
		 Dito de outra forma, consiste em um planejamento financeiro, aprovado segundo deliberação da Assembleia Geral ou de outro órgão autorizado da companhia, direcionado a projetar investimentos (como, por exemplo, em imobilizado, intangível ou projetos de expansão) ou fontes de recursos (para capital próprio, empréstimos ou financiamentos), que não representa fato contábil realizado, apenas intenção ou previsão futura. Nessa linha, algumas empresas utilizam uma conta contábil de controle unicamente para acompanhamento interno.
		 Na espécie, a acepção supra é reforçada pela decisão embargada na passagem abaixo transcrita, atenção especial a citação do aumento da conta capital social, no montante de um bilhão de reais, verificado no segundo trimestre de 2018, com recursos advindo do orçamento de capital aprovado - vide Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, realizada em 20 de abril de 2018, às fls. 14/28 - que foi considerado pelo Fisco na base de cálculo do JCP sob julgo:
		 Por exemplo, veja-se que o texto explicativo contido na referida Ata afirma que uma parcela do orçamento de capital, um bilhão de Reais serão alocados para o aumento do capital social da Companhia, mediante capitalização de parcela da reserva de lucros, sem emissão de novas ações, ou seja, uma parte considerável do orçamento de capital foi possivelmente destinada ao capital social, que já compõe o cálculo dos JCP feito pela fiscalização. Esse mesmo texto ainda fala que o orçamento de capital pode ser utilizado para reforçar o capital de giro, para comprar cotas de fundos de investimento em direitos creditórios da companhia e, até mesmo, para a recompra de ações da companhia. Cada um desses possíveis destinos deve ser alocado em conta contábil própria, não necessariamente em conta contábil de reserva de lucros, como pretende o recorrente.
		 Em suma, diante do exposto, resulta clarividente que a conta orçamento de capital não consiste em uma espécie de reserva de lucros, sequer se trata de conta do patrimônio líquido ou contábil conhecida por traduzir-se em um instrumento de planejamento, em vista disso, irrelevante juridicamente para o cálculo do JCP.
		 DO DISPOSITIVO
		 
		 Ante o exposto, manifesto-me no sentido de considerar preclusas as novas provas carreadas aos autos e acolher os embargos de declaração opostos, sem efeitos infringentes, integrando-os à decisão recorrida, para sanear a omissão neles apontada, nos termos do presente voto.
		 Assinado Digitalmente
		 Raimundo Pires de Santana Filho
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Assinado Digitalmente

Nilton Costa Simoes — Presidente

Participaram da presente sessao de julgamento os Conselheiros: Isabelle Resende
Alves Rocha, Lucas Issa Halah, Marcelo Antonio Biancardi, Raimundo Pires de Santana Filho e
Nilton Costa Simdes (Presidente).

RELATORIO

Trata-se de Embargos de Declaragdo opostos pela CIELO S.A. - INSTITUICAO DE
PAGAMENTO (doravante denominada CIELO) contra o Acérddo de Recurso Voluntario de n2 1201
007.149, exarado, em 11/12/2024, pela 12 Turma Ordindria da 22 Camara da 12 Secdo de
Julgamento do CARF, que negou provimento ao Recurso Voluntario, consoante a ementa e a parte
dispositiva descritas abaixo:

Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Ano-calenddrio: 2018

JUROS SOBRE CAPITAL PROPRIO. DEDUCAO. REGIME DE APURACAO DO LUCRO
REAL. LIMITES DO PERIODO DE APURAGAO. VIOLAGCAO. PROIBICAO LEGAL.

Ndo serdo admitidas como custos ou despesas operacionais as importéncias
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creditadas ao titular ou aos sécios da empresa, a titulo de juros sobre o capital
social (artigo 49 da Lei n© 4.506/1964).

Excepcionalmente, a pessoa juridica poderd deduzir, para efeitos de apurag¢do do
lucro real do exercicio, o pagamento em beneficio de sécio que atenda as
seguintes condigbes: que o pagamento seja calculado aplicando-se a TILP sobre as
contas do patriménio liquido apurado no final do exercicio e (ii) que o pagamento
ndo exceda a metade dos lucros registrados no final do exercicio.

ACORDAO
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado em negar provimento ao recurso voluntdrio,
sendo: (i) por unanimidade de votos, em manter os lancamentos tributdrios
relativos ao 32 e 42 trimestres e (ii) pelo voto de qualidade, em manter os
lancamentos tributdrios relativos ao 29 trimestre, vencidos os conselheiros Lucas
Issa Halah, Renato Rodrigues Gomes e Ana Cecilia Lustosa da Cruz.
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Os Embargos de Declaracdao alegam haver omissdes e obscuridades, conforme a

seguir descritas:

a)

b)

d)

Omissao quanto a desconsideragao do orcamento de capital no computo do valor de JCP
passivel de dedugdo, uma vez que o acérddao embargado teria deixado de apreciar
documentos que ja constavam dos autos, que comprovam, (...) ndo sé a aprovagdo do
Orcamento de capital em Assembleia Geral, como também o seu lastro contabil,

Obscuridade quanto a nao inclusao do saldo da conta “dividendos adicionais propostos”
n? 12 trimestre de 2018, dado que o Acdrddo embargado ndo deixa claro o motivo pela
qual, por um lado, considerou que a ICPC 08 seria aplicavel ao caso, mas, por outro, que o
valor nao distribuido de dividendos pela Embargante ndo comporia a reserva de lucros;

Omissao do Acordao embargado em relagdo aos lucros trimestrais na composi¢ao do PL,
(...) ao ter desconsiderado que a Embargante estava sujeita ao regime trimestral de
apuragdo no ano-calenddrio de 2018. Nessa légica, como demonstrado no Recurso
Voluntdrio, é natural que os lucros dos trimestres anteriores componham o patriménio
liquido do periodo subsequente e, se ndo destinados ao capital social, sGo reservas de lucro
por natureza; e

Omissao do Acérdao embargado em relagdo aos argumentos centrais de defesa acerca
da violagdao do regime de competéncia e suposta irretroatividade do JCP, notadamente os
tépicos 111.2 ("Da Auséncia de Limitacdo Temporal Prevista em Lei e da Necessidade do
Respeito ao Principio da Legalidade”) e 1ll.3 ("Da Efetiva Observancia ao Regime de
Competéncia pela Recorrente”) do Recurso Voluntdrio.

O Despacho de Admissibilidade inadmitiu os Embargos de Declaracdo com relacdo

aos itens: (b), (c) e (d), acima descritos em razdo dos entendimentos em contrdrio expostos pela

Embargante ndo ensejarem o manejo do recurso de Embargos de Declaracdo, que ndo se prestam

a rediscussao da matéria.

Destarte, restou admitido e devolvido para analise do colegiado o item (a), admitido

guanto ao vicio de omissdo, visto que, ao analisar os documentos citados pela Embargante e

cotejar com a decisdo embargada, inferiu que restou comprovado que eles ndo foram analisados.

Por derradeiro, a Embargante atravessou peticdo, em 05/02/2026, as fls.

5.123/5.126, através da qual noticia fato superveniente, ocorrido apds impetrar os presentes

embargos de declaragdo, cujas seguintes transcricdes merecem destaque:

7. No entanto, a Requerente impetrou o Mandado de Seguranca (“MS”) ne
5033090-48.2025.4.03.6100 (Doc. 01) objetivando reconhecer o direito liquido e
certo da Requerente de deduzir os JCP das bases de cdlculo do IRPJ e da CSLL,
calculados com base em exercicios anteriores a data em que ocorreu a decisdo da
assembleia autorizando o pagamento, em especial referente ao 2° trimestre de
2018, com o consequente cancelamento dessa parcela dos débitos originados do
presente processo administrativo.
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8. Ou seja, questiona-se por meio do referido MS tdo somente a “Acusagdo Fiscal
02” (JCP retroativo), permanecendo a discuss@o administrativa com relagéo aos
itens debatidos na “Acusacéo Fiscal 01” (Excesso de JCP). Confira-se a delimita¢do
do objeto do MS:

52 Pedido final

Na sequéncia, requer-se a notificacdo da Autoridade Coatora para que preste
informagdes, bem como a ciéncia da pessoa juridica de direito publico (Unido), intimacao do
Ministério Publico Federal e, ao final, seja concedida a seguranga para reconhecer o direito
liquido e certo da Impetrante de deduzir os JCP das bases de calculo do IRPJ e da CSLL,
calculados com base em exercicios anteriores a data em que ocorreu a decisdo da assembleia
autorizando o pagamento, em especial referente ao 2° trimestre de 2018, com o consequente
cancelamento dessa parcela dos débitos originados do processo administrativo n® 16327-
720.087/2023-97.

9. Ato continuo, naqueles autos, em 07.11.2025, foi proferida decisdo liminar
suspendendo a exigibilidade dos créditos tributdrios objeto do presente
processo, determinando, inclusive, que a Unido se abstenha de quaisquer atos
tendentes a exigibilidade dos débitos, devendo, ainda, possibilitar a renovagdo da
certiddo de regularidade fiscal (Doc. 02). Confira-se:

"Diante do exposto, DEFIRO A MEDIDA LIMINAR para suspender a
exigibilidade dos débitos de IRPJ e CSL decorrentes da glosa de despesas
de JCP originaimente discutidos no Processo Administrativo n® 16327-
720.087/2023-97, em relacdo a parcela da glosa das despesas com JCP
deduzidas no 2° trimestre de 2018 e calculadas com base no patrimonio
liquido do 1° trimestre de 2018, nos termos do artigo 151, inciso V, do CTN,
afastando-se qualquer obice a expedicdao de certiddo de regularidade fiscal
ou ato tendente a inscricdo dos débitos em Divida Ativa e inclusdo do nome
do Impetrante em 6rgaos de restricido ao crédito.”
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10. Nesse contexto, considerando-se a impetragdo do Mandado de Seguranca,
requer-se a desisténcia parcial tdo somente quanto a “Acusacdo Fiscal 02",

11. Sendo assim, permanece no presente processo a discussdo atrelada a
“Acusagdo Fiscal 01”7, razdo pela qual persiste inalterada a necessidade de
julgamento dos Embargos de Declaragdo opostos pela Requerente e admitidos na
forma do Despacho n? 1201-000.001 (fl. 5107/5119).

Impende registrar que, em 23/07/2026, apds a reunido do més de junho de 2026,
na qual o julgamento destes embargos foi suspenso em razdo do pedido de vista coletiva pelos
Conselheiros desta eminente Turma de Julgamento, a Embargante protocolou peticdo,
denominada “memoriais complementares”, acompanhada de 245 laudas classificadas como
“documentos comprobatérios”, as fls. 5.171/5.421, registre-se sem qualquer referéncia a fato
superveniente ou que se destinam a rebater fundamento novo surgido apds a instrucdo
processual.
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E o relatério.

VOTO

Conselheiro Raimundo Pires de Santana Filho, Relator

DA ADMISSIBILIDADE

Ditos embargos foram opostos tempestivamente e admitidos pelo Presidente desta
Turma de Julgamento, entretanto, embora atendidos os demais pressupostos de admissibilidade
previstos no art. 116, do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF n2
1634/2023, para seu conhecimento, é necessario apreciarmos a potencial concomitancia do
processo administrativo fiscal a epigrafe com a acdo judicial aventada.

Ab initio, importar registrar que, conforme serd demonstrado, o objeto dos
presentes embargos versa sobre a omissao cometida pelo Relator do voto condutor da decisao
embargada quanto a desconsideragdo do orcamento de capital no cOmputo da base de célculo dos
Juros Sobre Capital Préprio - JCP pagos e deduzidos pela CIELO, no ano-calenddrio de 2018, cujas
correspondentes despesas foram parcialmente glosadas. Em outras palavras, é alusivo ao pleito:
erro na apuracao da base de cdlculo do JCP.

Sem embargo, a Embargante registrou que submeteu ao crivo do Poder Judiciario,
por meio do Mandado de Seguranga n? 5033090-48.2025.4.03.6100, parte da controvérsia,
relativa a autuacdo combatida, atinente a parcela das glosas de despesas em comento cujo
fundamento reside no fato dos JCP terem sido calculados com base em exercicios anteriores a
data em que ocorreu a decisdao da assembleia autorizando o pagamento, em especial referente ao
22 trimestre de 2018, quer dizer pertinente ao pleito: limitagao temporal. Ademais, aduziu que
obteve decisdo liminar favoravel e, atualmente, encontra-se aguardando julgamento de mérito.

Ora, resulta clarividente a distingdo substancial entre os objetos dos aclaratérios —
erro na apuracao da base de calculo do JCP - e do Mandado de Seguranca — limitagcdo temporal -,
nao configurando a concomitancia material.

Assim sendo, no que diz respeito a discussao objeto dos aclaratérios, entendo que
inexiste qualquer prejudicialidade a via administrativa, isto posto, pugno em favor de conhecer
dos embargos de declaragao propostos.
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DA PRECLUSAO DE INSTANCIA

Conforme relatado, em 23/07/2026, apds a reunido de junho de 2026, na qual o
julgamento destes aclaratoérios foi suspenso em virtude do pedido de vista coletiva, a Embargante
protocolou peticdo, denominada “memoriais complementares”, acompanhada de 245 laudas
classificadas como “documentos comprobatérios”, as fls. 5.171/5.421, sem qualquer justificativa
plausivel.

Melhor esclarecendo, trata-se de pedido de juntada de novos documentos
formulado pela parte apds a oposicdo de embargos de declaracdo e, ainda, apds o inicio do
julgamento do feito, cuja conclusdo restou suspensa em razao de pedido de vista coletiva.

Entendo que o pleito nao merece acolhimento.

A fase processual adequada para a producdo e apresentacdo de provas ja se
encontra superada, operando-se a preclusdo quanto a possibilidade de inovacdo probatdria. A
oposicdo de embargos de declaracdo ndo se presta a reabertura da instrugdo processual,
tampouco constitui via adequada para a apresentacdo de elementos probatdrios que poderiam e
deveriam ter sido oportunamente carreados aos autos.

Cumpre destacar que os embargos declaratérios possuem finalidade especifica e
restrita, consistente em sanar obscuridade, contradicao, omissdo ou erro material da decisdo
embargada, ndo se admitindo sua utilizagdo como mecanismo de complementacao da instrucao
processual ou de alteracdo do conjunto fatico-probatdrio ja submetido ao érgao julgador.

Da mesma forma, o fato de o julgamento ter sido suspenso em razao de pedido de
vista ndo tem o cond3o de reabrir automaticamente a fase probatdria nem de afastar os efeitos da
preclusdao processual. O pedido de vista constitui providéncia destinada ao melhor exame da
controvérsia pelos conselheiros, sem implicar renovagao dos prazos processuais ou autorizacao
para a pratica de atos ja atingidos pela preclusao.

Admitir a juntada tardia de documentos nessa etapa processual representaria
afronta aos principios da estabilidade da marcha processual, da seguranca juridica, da preclusao e
da paridade de armas, além de possibilitar indevida inovacdo apds iniciada a deliberacao
colegiada.

Nesse contexto, ausente demonstracdo de fato superveniente ou de situacdo
excepcional apta a justificar o afastamento da regra processual aplicavel, nos termos do art. 16,
8§42, do Decreto n2 70.235, de 1972, revela-se incabivel o recebimento dos documentos
apresentados.
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Ante o exposto, voto no sentido de autorizar a juntada mas nao conhecer dos
novos documentos, por incidéncia de preclusao processual, mantendo-se o julgamento adstrito
ao conjunto probatério regularmente produzido nos autos até o encerramento da fase propria.

DO ESCOPO DO JULGAMENTO

Inicialmente, é essencial trazermos a baila sintese do vicio de omissdo da decisdo
embargada aventado pela Embargante que culminou com a admissdo dos aclaratérios.

Nessa senda, a contenda que envolve o processo a epigrafe é oriunda de
procedimento fiscalizatério, através do qual o Fisco apurou o valor dos JCP que o Contribuinte
poderia deduzir na apuracdo do lucro real, nos quatro trimestres de 2018, a partir do saldo das
contas contdbeis do patrimoénio liquido, sobre o qual foi aplicado a TJLP, nos termos do caput do
artigo 92 da Lei n? 9.249/1995. Ao fazer isso, constatou que o Sujeito Passivo havia deduzido JCP
acima dos valores encontrados para o 22, 32 e 49 trimestres, o que levou as glosas dos
correspondentes valores excedentes.

Por sua vez, dentre os varios argumentos constantes da peca recursal, no que nos
interessa, a Recorrente defendeu que a Autoridade Fiscal desconsiderou determinados valores
contidos na sua conta Reserva de Lucros do Patriménio Liquido, notadamente a ndo inclusdo do
saldo da conta “Reserva de Orcamento de Capital” n2 19 trimestre de 2018, para fins do calculo do
JCP. Dito de outra forma, a CIELO reclamou que o saldo da conta “Orcamento de Capital” deveria
ter sido considerado como reserva de lucros para fins do calculo dos JCP, o que ndo teria sido
levado em conta pela fiscalizacao.

Apds resumir o questionamento, o voto condutor do Aresto embargado assim se
manifestou:

(...)

O recorrente traz como evidéncia a Ata de Reunido Extraordindria do Conselho
de Administragdo Realizada em 12 de fevereiro de 2018 (fls. 4678), cuja Ordem
do Dia, dentre outras, era “Deliberar acerca ... (2) da proposta de destinagdo do
lucro liquido e distribuicdo de dividendos referentes ao exercicio findo em 31 de
dezembro de 2017, bem como da proposta de orcamento de capital da
Companhia”. Quanto ao or¢amento de capital, a proposta do Conselho de
Administragdo foi (fls. 4679):

(..)

A decisdo recorrida entendeu que o or¢amento de capital era “constituido a partir
do lucro liquido do proprio exercicio”, o que ndo corresponde a verdade. A referida
Ata da reunido do Conselho de Administra¢Go deixa claro que o or¢gamento de
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capital em tela tinha origem no lucro liquido de 2017 e de valor remanescente de
2016.

Contudo, ainda assim, entendo que ndo assiste razdo ao recorrente.

Primeiramente, porque ndo hd evidéncia de que a Assembleia Geral aprovou a
aventada proposta do Conselho de Administragdo e, mais importante ainda, ndo
ha evidéncia de que as destinacées do orcamento de capital foram registradas
nas contas do patriménio liquido. O recorrente ndo traz qualquer registro
contabil tendente a demonstrar a existéncia de valores no patriménio liquido
que teriam origem na eventual deliberacéo sobre o orcamento de capital pela
Assembleia Geral.

Deve ser salientado que “or¢camento de capital” ndo é uma conta contabil do
patriménio liquido, trata-se da denominag¢do do valor de capital que a
Assembleia Geral tem disponibilidade para deliberar sobre o seu destino.
Quando muito, pode ter existido uma conta contdbil de apurag¢do no final do
exercicio de 2017, mas o registro na contabilidade em 2018 deve se dar conforme
a deliberacdo da Assembleia Geral ou de outro drgdo autorizado da companhia.

Por exemplo, veja-se que o texto explicativo contido na referida Ata afirma que
uma parcela do orcamento de capital, um bilhdo de Reais “serdo alocados para o
aumento do capital social da Companhia, mediante capitalizagdo de parcela da
reserva de lucros, sem emissdo de novas acbes”, ou seja, uma parte considerdvel
do orcamento de capital foi possivelmente destinada ao capital social, que jd
compde o cdlculo dos JCP feito pela fiscaliza¢Go. Esse mesmo texto ainda fala que
o or¢camento de capital pode ser utilizado para refor¢ar o capital de giro, para
comprar cotas de fundos de investimento em direitos creditorios da companhia e,
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até mesmo, para a recompra de a¢ées da companhia. Cada um desses possiveis
destinos deve ser alocado em conta contabil propria, ndo necessariamente em
conta contadbil de reserva de lucros, como pretende o recorrente.

Com esse fundamento, afasto a alegagdo do recorrente. (g.n)

Neste ponto, é mister sinalar que se extrai da sobredita transcricao que, dentre
outras consideracdes, foi essencial para subsidiar a decisao embargada no sentido de julgar
improcedente o Recurso Voluntdrio da Embargante, as seguintes constatacdes: (...) ndo haver nos
autos evidéncia de que a Assembleia Geral aprovou a suscitada proposta do Conselho de
Administragdo; e (...) ndo ha evidéncia de que as destinagées do or¢camento de capital foram
registradas nas contas do patriménio liquido. (g.n.)

De outro giro, a Embargante afirma que o Aresto embargado incorreu em vicio de
omissdo uma vez que deixou de apreciar documentos que ja constavam dos autos, que
comprovam, (...) ndo sé a aprovagcdo do Or¢camento de capital em Assembleia Geral, como
também o seu lastro contdbil.

Compulsando os autos, assiste razao a Embargante quanto a omissao alvitrada,
pelos seguintes motivos.
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No tocante a aprovacdo pela Assembleia Geral da proposta do Conselho de
Administracdo, foi carreada aos autos, as fls. 14/28, a Ata da Assembleia Geral Ordinéria e
Extraordindria, realizada em 20 de abril de 2018, de seguinte teor:

6.1. Em Assembleia Geral Ordindria:

(...).

(ii) Aprovar, por maioria dos acionistas presentes, tendo sido computados 99,74 %
de votos a favor, representados por 2.300.492.476 ac¢bes; 0,26% de abstencgées
representadas por 6.028.046 agées e 0,00% votos contrdrios, representados por
1.467 agles, a proposta da administragdo de destinagdo do lucro liquido do
exercicio de 2017, no montante de RS 3.854.807.225,07 (trés bilhdes, oitocentos e
cinquenta e quatro milhdes, oitocentos e sete mil, duzentos e vinte e cinco reais e
sete centavos), com a seguinte destinagdo: (...); e (c) com base no Orgcamento de
Capital constante do item 15.b do Anexo Ill da Proposta da Administragdo,
propdem-se a retengdo e destinagdo de 26,2% do lucro liquido do exercicio de
2017, no montante de RS 957.730.505,00 (novecentos e cinquenta e sete milhdes,
setecentos e trinta mil e quinhentos e cinco reais), apos a constituicdo da reserva
legal, para a Reserva de Orcamento de Capital, que, somada ao valor
remanescente retido no exercicio passado, perfaz o valor total de RS
3.341.627.752,13 (trés bilhées, trezentos e quarenta e um milhées, seiscentos e
vinte e sete mil, setecentos e cinquenta e dois reais e treze centavos), (...).

No que diz respeito ao demandado registro das destinacdes do orcamento de
capital foram registradas nas contas do patriménio liquido, além da Planilha “Calculo_JCP_Cielo” —
arquivo nao paginavel as fls. 4.748 -, ha o arquivo “Demonstracdes publicadas Cielo_2018", as fls.
4.089, com mesmo conteudo:
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terca-fera, 29 de janero de 2019 Diario Oficial Ermpresana Sio Paulo, 129 (18) - 11

[Feainigie CIELO S.A. - Conparhia Aborss do Caphal Auterzads - CNPINF n° 01.027.068/0001-91
DEMONSTRACOES DAS MUTAGOES DO PATRIMONSO LIGUIDO

Semestre findo om 31 de dezembvo de 2018 ¢ Exercicios findos em 31 de dezemdvo de 2018 ¢ de 2017
(Em mihares 3o rows)

& particy dos

Reservas de lucros
Capital Reserva Agdes em Orcamento Dividendos Retencdo Ajustes de avallagso Tncu da participagdo dos
soclal de capital tesourada  Legal de capltal lﬂ:lonlh de Ium
Saldos em 01 de janeiro de 2017 21500.000 63062 (103.967) 700.000 3.583.808 162611 7.905.604
Aumamo de captal 15.0) 1.200.000 (1.200.000)
Opgdo de agles ¢ acdes culorgadas s 24,025 24005
Vondaranalerdnia de aghos am Reourana palo axarciio oo apies
@ oplas 90 aglen 250150 (24 46T) S0042 25575
Lucro Hquido 60 exercico 3.854 807
5000 0 hicro liguido do exerio
wonva logad 150) 192.740
Juros sotee O caplal propnio peopostos 1591 318 2004
Juros sobre O caplal oropno pages 1591 3253004
Oivider page 1501 {1.002 052}
Dividendos odionals 20 minimd cbegalino Dropostos 15
Resorva de Orgamento 3o Caphad 159 957 730
ANustos S0 Aanlacdo Payimonia
Varaoho camiial 500 Pwastimentn Kaukso no exsenor 154 (13.502) (13592}
Saidos em 31 de dezembro de 2017 4700000 62620 (53.925) 892740 3341628 1.058785 . 149.019 10.150.967
Saldos em 01 de julho de 2018 15¢ 5700000 68014 (51.512) 974822 2341628 623520  406.961 62776 10.126.011
Aquitiodo de agles om h.u.:uu (8.495) (B455)
25 12471 12471

g
Vondatvranslondneia do aghes 0m Rsourarnia paio EEICcio do aples
© opgles 9o agdes 25¢15.0) (9.229) 9429 0

Lucro liqudo do semestro 1498 454

Destinag 30 sobre 0 ko Ngudo do semastre

Reserwa legal 15.0) 74,923
Juros sobee 0 caplal proprnio peoposios 1501 (165.500
Jur otee O Coplal oropno pagos 1501 (152,500
Diw 6 2300NAK 20 MmO Cbegalino PIODoOsIns 159
v 06 S3CONAI PIOPOsIos 06 MINMOS CONQAKNIE PaQYs 150 (143227
Resorva ge Orgamenmo de Caphad 159 596.902)
Austes 30 Aalagdo Parimcoid
Varagdo camiial sobre nvestimanto Squido ne esteror 154 (3.154) (3 154)
Saldos em 31 de dezemdro de 2018 5700000 71,255 (50,578) 1.099,745 1824726 709500 . $9.622 9,364.270
Saidos em 01 de janeiro de 2018 4700000 62620 (53.925) 892740 3341628 1.0587%5 . 149.019 10.150.857
Aumemo de captal 15.0) 1.000.000 (1.000.000)
150 (20.127) (20.127)
@ 25 24082 24052
Yondatrarsiorgncia 90 apbes am Ksourana palo axarckio oo agles
@ opgles 3¢ agbes 25¢15.0) 15427) 23474 8047
Lucro liqudo do exercicn 3.140.103 a140.103
Dastinag 30 sbre 0 hatro Bqudo 3o exeecico.
ﬂ:wmln.‘ 150) 157.005
0 1501
159
2 159
Du\du'u.f. adc wa-. 20 minimo cbogalonio proposics 1591 09500 |
Dividendos a3C0NaE Proposios 306 Minimos cRAGaNinNeG pagas 159 1.058785) (1.94 ) (3002012)
Reserva de Orgamento de Capitad 150 516.902) 5% 5 ‘J?
Austos de Avlacho Parimonia!
Varagho camiial sobre bwestimento Kquida no exsenor 15.4) 189.337) (89.397)
Saldos em 31 de dezembro de 2018 5.700.000 71,255  (50.578) 1.049.745 1.824.726 709500 . $9.622 9.368270

Ademais, a Embargante informou durante o procedimento de fiscalizagdo que o
valor relativo ao Orgamento de Capital (RS 3.341.627.752,13) referente ao saldo em 31/12/2017
(inicial do 12 trimestre de 2018) é composto da soma das contas contdbeis (i) 2302020001; (ii)
2306010002; (iii) 2306010008; (iv) 2306010009; (v) 2306020001; (vi) 5101010001 e (vii)
2306010001, conforme se verifica do Arquivo ndo pagindvel juntado as fls. 4.048 dos autos.
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Reconhecida a omissdao da decisdao embargada no que tange ao pronunciamento
sobre os citados documentos, conforme expomos, essencial para negar provimento ao pleito da
CIELO, em beneficio de aprecia-lo, a principio é salutar transcrevermos excertos do Recurso
Voluntario, as fls. 4.881 e seguintes:

28. Com efeito, conforme se extrai dos quadros constantes as fls. 20 a 23 do TVF
(reproducdo do cdlculo realizado pela Autoridade Fiscal na planilha “Cdlculo JCP -
Var_PL_2078 v70.xlIsx- juntada aos autos), a Autoridade Fiscal indica as seguintes
contas para o seu cdlculo: (i) capital social; (ii) reservas de capital; (iii) reservas de
lucros e (iv) agbes em tesouraria.

(..)

30. Ocorre que os valores descritos como reserva de lucros (item D do cdlculo
fiscal) ndo correspondem a totalidade das reservas registradas pela Recorrente no
periodo, mas apenas ds contas reserva legal e reserva de incentivos fiscais,
conforme se verifica da aba “JCP sobre R Lucros” da planilha “Cdlculo JCP -
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Var_PL 2078 v70.xIsx- apresentada pela Autoridade Fiscal e juntada na
Impugnacgdo (vide Doc_Comprobatorios.zip da Impugnagdo):

(..)

31. Como resultado, a Autoridade Fiscal deixou de considerar as demais contas
de reserva de lucros, quais sejam, as contas de “Orgcamento de Capital” e
“Dividendos Adicionais Propostos”, que, igualmente, devem ser reconhecidas na
composic@o da base de cdlculo dos JCP.

(...)

33. Ndo obstante tal alteracdo, verifica-se que a disposi¢éo legal sobre o tema
expressamente faz referéncia a contas de reservas de lucros e ndo,
restritivamente, as contas de reserva legal e/ou de reserva de incentivos fiscais,
como constou do equivocado cdlculo fiscal. Logo, é certo que o cdlculo do
patriménio liquido nesse caso deve abarcar a integralidade das contas desta
natureza.

34. Nesse sentido, a Lei das Sociedades Anénimas conta com se¢do especifica
dentre os artigos 193 e 200, na qual estabelece as diversas reservas de lucros, a
sequir resumidas (i) reserva legal (artigo 193); (ii) reserva estatutdria (artigo 194);
(iii) reserva para contingéncias (artigo 195); (iv) reserva de incentivos fiscais
(artigo 195-A); (v) reserva de retengdo de lucros (artigo 196); e (vi) reserva de
lucros a realizar (artigo 197).

(..)

36. No caso em tela, primeiramente, cumpre verificar que a Recorrente mantinha,
a época dos fatos, uma reserva de retengéo de lucros, constituida nos termos do
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artigo 196 da Lei das S.A’. Trata-se de reserva de lucros prevista em orcamento de
capital aprovado em assembleia-geral, com destinacdo especifica, definida
segundo decisdo dos orgdos de administra¢Go da Companhia.

37. Com efeito, conforme Ata de Reunido do Conselho de Administragdo realizada
em 12 de fevereiro de 2018 (vide Doc. 02 da Impugnacgéo — fls. 4.678 a 4.685 dos
autos), houve a aprovagdo do orcamento de capital para o exercicio social de 2018
no montante de RS 3.341.627.752,13, a ser composto por (i) parcela do lucro
auferido pela Recorrente no ano anterior de 2017, no montante de RS
957.730.505,00; e (ii) saldo remanescente da referida conta do ano de 2016, no
montante de RS 3.583.897.247,13, liquido do aumento de capital ocorrido
também em 2017, no importe de RS 1.200.000.000,00. Veja-se:
2) Aprovar. conforme recomendag¢dao do Comité de Financas ¢ opinido favoravel do Consclho Fiscal, a
proposta a ser submetida a Assembleia Geral de Acionistas da Companhia, para (a) destinagdo do lucro
liquido da Companhia referente ao Exercicio 2017, no importe de RS 3.854.807.225.07 (trés bilhdes,
oitocentos ¢ cinquenta ¢ quatro milhdes. oitocentos ¢ sete mil. duzentos ¢ vinte ¢ cinco Reais ¢ sete

centavos): (b) distribuicdo de dividendos: (¢) orcamento de capital para o exercicio de 2018, nos seguintes
termos:

Luprt. 196. A assembleia-geral poderd, por proposta dos 6rgdos da administracdo, deliberar reter parcela do lucro
liqguido do exercicio prevista em orgamento de capital por ela previamente aprovado.”

=1
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(c) a destuinacio do importe de RS 3.341.627.752.13 (urSs bilhdes, trezentos ¢ quarenta ¢ um mulhdes,
sSCiscenMlos ¢ vinte ¢ scte mil, setecentos ¢ cinquenta ¢ dois Reais ¢ treze centavos) ao orgamento de
capital para o excrcicio social de 2018, a ser composto por: (c.1) retengio ¢ destinagiio de 26.2% do
lucro liquido do Excrcicio 2017, apds constituigdo da reserva legal, no montante de RS 957.730.505,00
(novecentos ¢ cinquenta ¢ scte milhdcs, sctecentos ¢© trinta mil, gquinhentos ¢ cinco Reais) ¢ (¢.2) valor
remanescente retido no exercicio de 2016, no importe RS 3.583.897.247.13 (1rés bilhdes, quinhentos ¢
oitenta ¢ wrés milhSes, oitocentos ¢ noventa ¢ sete mil, duzentos ¢ quarenta ¢ scte Reais ¢ treze
centavos), liquido de aumento de capital de RS 1.200.000.000.00 (um bilhio ¢ duzentos milhdes)
ocorrido em 2017,

O orgcamento de capital tem por finalidade (i) o fortaleccimento do capital de giro da Companhia,
conferindo maior robustez ¢ estabilidade financeira, bem como investimento em cotas do Fundo de
Investimento em Dircitos Creditdérios da Companhia, viabilizando assim o fomento das operagdes de
aquisiciio de recebiveils de vendas ("ARV™) e (i) a recompra de agdes de emissdo da Companhia, nos
termos ¢ até o limite permitido pela Instrugdo CVM n® S67. As agdes que venham eventualmente a ser
adquiridas scrdo mantidas em tesouraria, para posterior alienagio, cancceclamento ou utilizagdo nos
futuros cxcrcicios das opgdes de compra de agdcs outorgadas aos admmmistradores ¢ colaboradorces,
dentre outras finalidades. Do valor total de RS 3.341.627.752,13 (1rés bilhdcs, trezentos © quarenta € um
milhdcs, sciscentos € vinte ¢ scte mil, setecentos ¢ cinquenta ¢ dois Reais ¢© treze centavos), destinado ao
or¢amento de capital, RS 1.000.000.000.00 (um bilhiio de Reais) serdio alocados para o aumento do
capital social da Companhia, mediante capitalizagio de parcela da reserva de lucros, sem emissdo de
novas agdcs, de modo a torna-lo mais compativel com a recalidade opcracional da Companhia ¢ com o
scgmonto om quc atua, bem como demonstrar ao scu novo regulador a solidez de scu capital. Caso
aprovado, o capital social da Companhia scra clevado para RS 5.700.000.000,00 (cinco bilhdcs ¢
setecentos milhdes de reais).

(fl. 4.680 dos autos)

38. Confirmando o exposto, confira-se as Demonstracbes de Mutacbes do
Patriménio Liquido auditadas da Recorrente — apresentada em resposta ao Termo
de Intimagdo Fiscal 02 e novamente juntada com a Impugnagdo (vide Planilha
“JCP_Cielo” - Doc_Comprobatorios.zip) -, relativas ao ano-calenddrio de 2017, em
que se evidenciam os valores correspondentes as reservas de lucros na
composicdo de seu patriménio liquido:

Atrde do & partepagio dot scicrmien &

R bocren Total &2
r— parsopagio dos
Capatal Reserva Ardes em Orgamento de Dridendon adoons Retenglo Resuiados acionias
socni e capaal besomrana Legal capstal proposies de lucros abeangemes controtadoees
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 1016 3500000 000,00 _63.081 55533 (103966 505.44) _POO.00000000 358356724703 - - L62.680.730,00 7503 603 02803

Devidendon aicionEs 205 minimos hIgaiios
Auemerns de cageal {1-200.000.000.00)
Agpiaies 8¢ Boled. em tesouriria -
gy & 3ides ¢ 3gies cuteegads
Ao rm tanaghes e capatal
Venda dr 3pder o IO A prio eaerciow e 3pden 0 opples de apdet
Luscro Baude 8o period
Desinagho sotee o kcro Bguido do periodo
Reserva legal . 192.740.361.21
Farcs $0bee 0 CIPEA PUORIIO PIOpOILO . -
Parea sobee © cxperal propno pages
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5004135313

1854 80T 225,07

Devadesddent paged
Do soicnit propeaton soh murmnee TR pOpaNat - . - - = 1O58.784.633,29
Dirmagio Lo Liquado Acurmalado - conatisipho de rrimva & lacre - . - - FET. 7050500 N

Resultados abrangemtes:
Diferengas 8e cimbio na comversio de operagies no exterior
Varagko cambal sobre Evestmens Byusdo 80 exterion . . (13,351 855.54) (13,591 655.54)

FETTR RN L) LOSE T84 633,39 = WS 0I 0507 L0 B30 568 33008

SALDOS EM 31 DE DEFEMBRO DE 2017 4700000 000,00 62,680 $54 64 (3925 847,28 59274036831

(...)

41. Nestes termos, nGo hd duvida de que a reserva constituida pela Recorrente no
ano de 2017 estava em total consondncia com a legisla¢do, representando, por
conseguinte, uma reserva de lucros nos termos do artigo 196 da Lei das S.A.

42. Portanto, tratando-se de reserva de lucros nos termos da Lei, é certo que deve
compor o patriménio liquido para fins de cdlculo dos JCP’.

% Nesse sentido, a doutrina de Fabio Ulhoa Coelho é expressa ao reconhecer que a parcela do lucro destinada a
reserva para cumprimento de orcamento de capital classifica-se contabilmente como reserva de lucros: “A parcela de
lucro retida com fundamento no art. 196 devera ser destinada a uma reserva de retencgdo de lucros especifica, a qual,
conceitualmente, classifica-se como uma reserva assemblear. De fato, o lucro retido deve ser registrado
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Em que pese o esforco argumentativo da Embargante, entendo que nao lhe
assiste razao. A saber.

A priori, considerando que a Embargante, em prol de justificar seu pleito, menciona
as contas reserva de lucros e reserva de reten¢dao de lucros, é mister pontuar que, apds as
modificacGes efetivadas pela Lei n2 12.973/2014, designadamente no § 82, do art. 99, da Lei n?
9.249/1995, a base de célculo do JCP deixou de ser o valor do “patriménio liquido” e passou a ser,
unicamente, a soma algébrica das seguintes contas contdbeis: i. Capital Social; ii. Reserva de
Capital; iii. Reserva de Lucros; iv. Acdes em Tesouraria; e v. Prejuizos Acumulados:

Art. 92 A pessoa juridica poderd deduzir, para efeitos da apuragdo do lucro real, os
juros pagos ou creditados individualizadamente a titular, sécios ou acionistas, a
titulo de remuneragcdo do capital proprio, calculados sobre as contas do
patriménio liquido e limitados a variagdo, pro rata dia, da Taxa de Juros de Longo
Prazo - TILP.

(..)

§ 82 Para fins de cdlculo da remuneragdo prevista neste artigo, serdo consideradas
exclusivamente as seguintes contas do patriménio liquido:

I - capital social;

Il - reservas de capital;

Il - reservas de lucros;

IV - agbes em tesouraria; e
V - prejuizos acumulados.

Prosseguindo, observa-se que no citado rol taxativo insere-se a conta “reserva de
lucros”, que é estabelecida na Secdo I, abarcando os arts. 193 a 200, da Lei n? 6.404/76 - Lei das
Sociedades Andnimas -. Quer dizer, é género das seguintes espécies: (i) reserva legal (artigo 193);
(ii) reserva estatutdria (artigo 194); (iii) reserva para contingéncias (artigo 195); (iv) reserva de
incentivos fiscais (artigo 195-A); (v) reserva de retengdo de lucros (artigo 196); e (vi) reserva de
lucros a realizar (artigo 197), cujos saldos, pela apontada relacdo umbilical, devem ser
considerados na apuracdo da base de calculo do JCP, segundo vislumbramos no presente caso.

No que tange a Reserva de Retengao de Lucros, assim dispde o citado normativo:
Retengdo de Lucros

Art. 196. A assembléia-geral poderd, por proposta dos érgdos da administragdo,
deliberar reter parcela do lucro liquido do exercicio prevista em orcamento de
capital por ela previamente aprovado.

contabilmente em um reserva de lucros, que ndo se caracteriza como reserva obrigatério, por falta de expressa
previsdo legal, nem de reserva estatutaria, por ldgica falta de previsdo no estatuto social.” Coelho, Fabio Ulhoa.
Tratado de Direito Comercial: Sociedade Anénima. S3o Paulo: Saraiva 2015 p. 320
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§ 12 O or¢camento, submetido pelos érgdos da administragdo com a justificacéo da
reteng¢do de lucros proposta, deverd compreender todas as fontes de recursos e
aplicacbes de capital, fixo ou circulante, e poderd ter a dura¢do de até 5 (cinco)
exercicios, salvo no caso de execugdo, por prazo maior, de projeto de
investimento.

§ 22 O orcamento poderd ser aprovado pela assembléia-geral ordindria que
deliberar sobre o balan¢o do exercicio e revisado anualmente, quando tiver
duragdo superior a um exercicio social. (Reda¢do dada pela Lei n? 10.303, de
2001)

Ressalva-se que, de acordo com a prépria Embargante, no ano-calendario
fiscalizado, mantinha uma conta de reserva de retengao de lucros, constituida nos termos do art.
196, da Lei das S.A..

Todavia, resta hialino, até pelas préprias Demonstracdes das Mutagbes do
Patrimonio Liquido carreadas aos autos, que se trata de uma espécie de reserva de lucros que nao
se confunde com a conta “Or¢camento de Capital”, embora o dispositivo legal que a estabelece
deixe claro que sua formacdo decorre da retencdo de parcela do lucro liquido do exercicio prevista
no apontado orgamento desde que previamente aprovado.

Tampouco ha previsao normativa ou técnica que permita considerar a conta

I”

“orcamento de capital” como reserva de lucros, pois, consoante muito bem pontuado pela
decisdo embargada, ndo possui tratamento contabil ou fiscal préprio nas demonstracdes oficiais.
Em regra, trata-se apenas de um instrumento gerencial/planejamento, e ndo de uma conta

contabil reconhecida pelo CPC, pela Lei das S.A. ou pela legislacdo fiscal.

Dito de outra forma, consiste em um planejamento financeiro, aprovado segundo
deliberacdao da Assembleia Geral ou de outro érgao autorizado da companhia, direcionado a
projetar investimentos (como, por exemplo, em imobilizado, intangivel ou projetos de expansao)
ou fontes de recursos (para capital proprio, empréstimos ou financiamentos), que nao representa
fato contabil realizado, apenas intengdo ou previsdao futura. Nessa linha, algumas empresas
utilizam uma conta contabil de controle unicamente para acompanhamento interno.

Na espécie, a acepgao supra é reforcada pela decisdo embargada na passagem
abaixo transcrita, atencao especial a citacdo do aumento da conta capital social, no montante de
um bilh3o de reais, verificado no segundo trimestre de 2018, com recursos advindo do orgcamento
de capital aprovado — vide Ata da Assembleia Geral Ordindria e Extraordindria, realizada em 20 de
abril de 2018, as fls. 14/28 — que foi considerado pelo Fisco na base de calculo do JCP sob julgo:

Por exemplo, veja-se que o texto explicativo contido na referida Ata afirma que
uma parcela do orcamento de capital, um bilhGo de Reais “serdo alocados para o
aumento do capital social da Companhia, mediante capitalizacGo de parcela da
reserva de lucros, sem emissdo de novas agées”, ou seja, uma parte considerdvel
do orcamento de capital foi possivelmente destinada ao capital social, que jd
compde o cdlculo dos JCP feito pela fiscalizacGo. Esse mesmo texto ainda fala que
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o orcamento de capital pode ser utilizado para reforcar o capital de giro, para
comprar cotas de fundos de investimento em direitos creditdrios da companhia e,
até mesmo, para a recompra de a¢des da companhia. Cada um desses possiveis
destinos deve ser alocado em conta contadbil propria, ndo necessariamente em
conta contabil de reserva de lucros, como pretende o recorrente.

Em suma, diante do exposto, resulta clarividente que a conta “orgamento de
capital” ndo consiste em uma espécie de reserva de lucros, sequer se trata de conta do
patriménio liquido ou contdbil conhecida por traduzir-se em um instrumento de planejamento,

I"

em vista disso, irrelevante juridicamente para o calculo do JCP.

DO DISPOSITIVO

Ante o exposto, manifesto-me no sentido de considerar preclusas as novas provas
carreadas aos autos e acolher os embargos de declaracdo opostos, sem efeitos infringentes,
integrando-os a decisdo recorrida, para sanear a omissdo neles apontada, nos termos do presente
voto.

Assinado Digitalmente

Raimundo Pires de Santana Filho
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